
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NP	 10320/000.207/93-98
RECURSO N°	 85.901
MATÉRIA	 : IRF ANOS DE 1988, 1990 e 1991
RECORRENTE	 MARABOX INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES

LTDA
RECORRIDA	 : DRF EM SÃO LUÍS-MA
SESSÃO DE	 10 DE JULHO DE 1996
ACÓRDÃO N° : 101-89.968

IRF - LANÇAMENTO DECORRENTE O decidido no processo
principal faz coisa julgada no processo decorrente, no mesmo grau
de jurisdição, ante a íntima relação de causa e efeito entre eles
existente

ART.. 8° DO DEC.LEI N° 2.065/82: A tributação com base no artigo
8° do Dec lei n° 2.065/83 vigorou até o ano de 1988, por ter entrado
em vigor, a partir de 01-01-89, as novas regras de tributação na
fonte dos lucros distribuídos pelas pessoas jurídicas, pela alíquota
de 8%.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por MARABOX INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso,

para ajustar o ano-base de 1988, ao Acórdão n° 101-89.993, de 09.07 96 e excluir

da incidência o exercício de 1990 e 1991, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.
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FORMALIZADO EM. 28 FEV 1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, SANDRA MARIA FARONI e CELSO ALVES FEITOSA
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RELATÓRIO 

MARABOX INDUSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇbES

LTDA., com ,..,.de em so 1 uíz•--MA, recorre de decisão prolatada

pelo iiel.eçado da Recelta l-ederat naduela Liaane, através da

dual tok si:mi-firmado p lançamento dO Imposto de Renda de

Fen1e a que . se refere o artigo 8 0 do Dec.lei n2 2.065/83,

nos anos de 1988, 1990 E 1991, consubstanciado no Auto de

ti

fiscal contra ela instaurado através do Processo

oi..)e)„,..)36/93.--05, objetivando a cobrança do IRPJ dos exercicíos

de 1989, 1991 E 1992.

ll	 o	 "f C..":3 i	 .1.. in I.:) t..i.ç:¡ il Et ti C) 	Ev.::::. 	 f I s:::— 	„I.. ::::i ,,,	 1:4:::m"•:cir.)	 a

ylessada	 se	 reportado as	 razdes	 apresentadas. na

impugnac%o do prl..i:.......f....sso principal.

efeito	 no	 ijUe	 ocorrera	 COM	 aQUEIE

r.3 r-o i.:::Çám•..1.1. mar! "t:. (.3 	 a	 at..Á 1: o ri i":1 a ( .:1 e	 a	 ,..7 ..g,.:.? 	 Mar "I 1: e ve 	r.".:, a r c: :1 icei mel-i. t a	 o

Iançamento através da desisao de fls. 29/30, tundamentada no

principio DE ql....i9 o processo decorrente deve manter harMOnla

cio julgado com aquele do dual se or...Iginou.

Sedue-se àS TIS. ...-...,6 o tempest.1vo recurso para

n .	 E O Relatorio
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VOTO

i.',onseihe1ro R(M11 PIMENIE1, Relatrff

U	 Recm-so	 e	 vempeslivo,	 dele	 tomo

conhecimentLi.

iI: ...;:aminando c Recurso	 Interposo

cEE a a	 I.	 dr)	 r.3r	 •:'s o	 nç,.).	 .1 o	 ) O	 „	 :::é),"'9	 -•

do qui.a1	 Cârria.ra deu Lhe proviiman

22.700.000 no e';<ert.:iç'...i.o de J. 	 ano 'base 1988.

Irata se da e-;L1qència do imposto de Renda

Retido na Fonte a que se i-efeFe o artigo 82 do Dec.lei ncj

calcuJado SOME recelLe om'Ak-J.da peiaecci ccc cccs E	 bem

S iJ.11. -JrE g,ii.-.)sa de di.:.25.;pfises 0=Vijae M.:JS ancás ini'..RSE de

1908,	 e 1991, lançado por dec...curi:ricia de lant,amento do

l.R.P.d. dos	 2';..¡Pri.:"..5.C.J..0,5	 de 1.9'89, L99I e 1992.

1DdãVa HãD na de SEV aQL1cado ao

Com efeiVo, e parCIr dos novos criteFios de

introduzidos pela	 Lei n2 7.715/88, pela alíquota de 8"/:, c
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dos desvios ne receitas COMO ''.i.;ACF-0 ãUtOMatíCãMentE

distribuido n pela aliduota de 25'.4, ficou automaticamente

rev...)gado a partir de 1989.

iEtO pOrQU9, COMO as leis due insultuam ou

majorem tributos OU que definam novos rasos ne incidência

tri putária só entram em vigor no primeiro dia do exeruirio

seguinte aquele eM que ocorrera a sua puoileação, segundo o

principio na irretrnatividade das IPIS ennsagrado peia

Constituição Federal e pelo Código Trilxitiá.rio Nacional,

aquela tributação de 25X vigorou somente até a edição da

LE1 W .2. 1./i3S9-6, aplicando-se aos fatos geradores ocorridos.

a partir de 01-01-89, até o ano -base de 1992, inclusive, a

norma conticia. no artigo 35 dessa lei e, a partir de 01-01-93

a tributação estabelecida no artigo 44 e'ã da Lei no

:3.5.4.1../.9.2.

f:.':inte o exposto, dou prpvimento parcial ao

recurso para ajusiar a exigéncia do ano-base de i988 aD que

foi decidido no Acórdão 101-89.993, de 09-07-96, e excluir

da inciftência os anos de 1990 e 1991.

Brasilia-DF, 10 de julho de 1996

-411110

-"-------------	 ' R,17,1! PIII:"------: ' C 0 ------' 	 i"--


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1


